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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2000

MENSAGEM Nº 17/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 333, de 2000, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26. 188.


A proposta legislativa dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação, nos jornais editados neste Estado, de advertência quanto à exploração sexual de crianças e adolescentes, nas condições que especifica.


Acolho a iniciativa parlamentar no concernente à regra contida em seu artigo 1º, ante os relevantes intuitos ali presentes. Devo, contudo, vetar o artigo 2º e seu parágrafo único, levando em conta as razões que indico a seguir.


O dispositivo em causa, de fato, prevê, como sanção para o descumprimento da lei, multa diária de 10.000 Unidades Fiscais de Referência – UFIRs.


A Unidade Fiscal de Referência, como se sabe, foi instituída, como medida de valor e parâmetro para a atualização monetária de tributos e outros valores, incluídos os relativos a multas e penalidades de qualquer natureza (artigo 1º da Lei federal nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991).


Entretanto, a Medida Provisória nº 2.095-70, de 27 de dezembro de 2000, convertida posteriormente na Lei federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002, declarou, de forma explícita, a extinção dessa unidade de valor, segundo se vê da regra inscrita no § 3º do artigo 29 da mencionada lei federal.


Logo, a extinta  Unidade Fiscal de Referência não pode ser utilizada para a fixação de multas ou penalidades de qualquer natureza, de onde decorre a inviabilidade do disposto no “caput” do artigo 2º, defeito que contamina seu parágrafo único, como decorrência natural da presente impugnação. 


Expostos os fundamentos do veto parcial ora oposto ao Projeto de lei nº 333, de 2000, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual,

reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 18 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

